
Objeto: Alterar a CLÁUSULA SEGUNDA do contrato original firmado em
19 de novembro de 2020, para reequilíbrio econômico-financeiro de
25%(vinte e cinco porcento).

Valor: R$ 124.740,00 (cento e vinte e quatro mil setecentos e quarenta re-
ais).

Dotação: 09.010.15.452.0008.2030.339039000000 – RED.0227

Assinam: Jeovan Faria – Por parte da CONTRATANTE e Fernanda de Oli-
veira Magno – por parte da CONTRATADA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº 071, DE 30 DE MARÇO DE 2021.

ADERE AO DECRETO ESTADUAL Nº. 874, DE 25 DE MARÇO DE 2021
e ATUALIZA AS MEDIDAS RESTRITIVAS PARA CONTER A DISSEMI-
NAÇÃO DA COVID-19.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e, em especi-
al;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Estado de Mato Grosso, por
meio do Decreto Estadual n° 874/2021, que fixa e determina as regras e
diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para pre-
venir a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 10.282/2020, que regulamenta a
Lei Federal nº 13.979/2020, dispondo acerca dos serviços públicos e ativi-
dades privadas essenciais;

CONSIDERANDO a r. Decisão da Desembargadora Presidente do Tribu-
nal de Justiça do Estado de Mato Grosso na Ação direta de Inconstitucio-
nalidade nº 1003497-90.2021.8.11.0000 que determina:

(…)

Ante o exposto, admito o aditamento da inicial e determino a renovação da
ordem liminar, ad referendum pelo Órgão Especial, prevalecendo em to-
do o Estado de Mato Grosso, inclusive, no município de Cuiabá, as me-
didas restritivas impostas no Decreto Estadual nº 874, de 25 de março
de 2021, advertindo-se expressamente aos chefes dos Poderes Exe-
cutivos Municipais que o não atendimento da ordem judicial ensejará
a devida responsabilização, nos termos da lei.

CONSIDERANDO o Oficio nº. 031/2021-1ªPJCível/CNP/MPE/MT, onde
determina o seguinte:

“ 2. Ainda em atenção a determinação do Eminente Procurador-Geral de
justiça, Dr. José Antonio Borges de Oliveira, solicito a Vossa Excelência,
no prazo de 24 horas, a seguinte informação: O município de Campo Novo
do Parecis, representado por Vossa Excelência, está seguindo o Decreto
Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, em decorrência da decisão pro-
ferida pelo Tribunal de Justiça?”

CONSIDERANDO a RECLAMAÇÃO proposta pelo Procurador-Geral de
Justiça do Estado de Mato Grosso nº 1005289-79.2021.8.11.0000 que re-
quer:

“Em face de todo o exposto, o Procurador-Geral de Justiça do Estado de
Mato Grosso requer a procedência da Reclamação, para que seja conce-
dida em caráter liminar a ordem, na presente Reclamação, para sus-
pender os artigos do Decreto Municipal nº 061/2020 de Campo No-
vo do Parecis, do Decreto Municipal nº 42/2021 (que havia sido edita-
do para fazer cumprir naquele Município o então vigente Decreto Estadual
nº 836/2021) e/ou outros que porventura o sucedam, que contrariem
ao Decreto de nº 874/2021, do Governador do Estado, bem como pa-
ra afastar de imediato o Prefeito Municipal de Campo Novo do Pare-
cis, Sr. Rafael Machado, com determinação de que assuma seu vice-
prefeito, permanecendo o mesmo afastado do exercício de qualquer
ato de gestão, não podendo sequer utilizar as dependências da Pre-

feitura Municipal, enquanto durar seu afastamento, o qual se faz ne-
cessário enquanto perdurar a decisão proferida nos autos da ADI nº
1003497-90.2021.8.11.0000, ou até que este E. TJMT julgue que não
haverá prejuízo à autoridade do Poder Judiciário com seu retorno.
Ao final, no julgamento do mérito, o Procurador-Geral de Justiça do
Estado de Mato Grosso requer a confirmação da liminar. Seja ainda
determinado, conquanto seja mera conseqüência do pedido principal, que
o não cumprimento da ordem pelo vice-prefeito resultará em seu afas-
tamento, e na sua responsabilização criminal e civil, sem prejuízo desta
Procuradoria-Geral de Justiça avaliar a possibilidade de ingresso com re-
presentação para intervenção naquele Município, caso necessário.

D E C R E T A:

Art. 1º. Passam a viger em todo o território do Município de Campo Novo
do Parecis – MT , a partir de 31 de março de 2021, as regras trazidas pelo
Decreto Estadual nº. 874/2021, e suas alterações posteriores.

Art. 2º Em observância ao Decreto Estadual n° 874/2021, do Estado de
Mato Grosso, ficam instituídas, no âmbito do Município de Campo Novo do
Parecis, medidas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário,
restritivas à circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades pri-
vadas, para a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus.

Art. 3º Em observância ao determinado no Decreto Estadual nº. 874/2021,
fica implementada a quarentena coletiva obrigatória no território do Muni-
cípio, pelo período de 10 (dez) dias, prorrogável, mediante reavaliação do
Grau de Risco estabelecido pelo estado do Mato Grosso, podendo, inclu-
sive, haver antecipação de feriados para referido período;

a) Implementação e/ou manutenção de todas as medidas contidas no Ris-
co Baixo, Moderado e Alto do Decreto 874/2021

b) proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração;

c) proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessioná-
rias de serviços públicos, sendo que no site da prefeitura conterá todos os
canais de atendimento ao público não-presenciais.

d) Suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e universidades
particulares.

e) Controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sanitárias,
para triagem da entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a
circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades es-
senciais;

f) Manutenção do funcionamento apenas dos serviços públicos e ativida-
des essenciais;

§1º. Até que sobrevenha legislação mais restritiva, são consideradas es-
senciais, na forma do Decreto Federal n° 10.282/2020, as atividades indis-
pensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade,
assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;

II - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabili-
dade;

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a
guarda e a custódia de presos;

IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros;

VI - telecomunicações e internet;

VII - serviço de call center;

VIII - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos:
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a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção
das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de
energia; e

b) as respectivas obras de engenharia;

XIX - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas pre-
sencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde,
higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de construção;

X - serviços funerários;

XI - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos com
elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, definidos pelo
ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos de segu-
rança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incên-
dios;

XII - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XIII - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doen-
ça dos animais;

XIV - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e ve-
getal;

XV - vigilância agropecuária internacional;

XVI - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;

XVII - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil;

XVIII - serviços postais;

XIX - serviços detransporte, armazenamento, entrega e logísticade cargas
em geral;

XX - serviço relacionados à tecnologia da informação e de processamento
de dados (data center) para suporte de outras atividades previstas neste
Decreto;

XXI - fiscalização tributária e aduaneira federal;

XXII - produção e distribuição de numerário à população e manutenção da
infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de
Pagamentos Brasileiro;

XXIII - fiscalização ambiental;

XXIV - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização de
combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais deriva-
dos de petróleo;

XXV - monitoramento de construções e barragens que possam acarretar
risco à segurança;

XXVI - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia
da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de riscos naturais
e de cheias e inundações;

XXVII - mercado de capitais e seguros;

XXVIII - cuidados com animais em cativeiro;

XXIX - atividade de assessoramento em resposta às demandas que conti-
nuem em andamento e às urgentes;

XXX - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social,
compreendidas no art. 194 da Constituição;

XXXI - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com defi-
ciência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisci-
plinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em es-
pecial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

XXXII - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico
Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade;

XXXIII - fiscalização do trabalho;

XXXIV - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares rela-
cionadas com a pandemia de que trata este Decreto;

XXXV - atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e
consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da União, relaciona-
das à prestação regular e tempestiva dos respectivos serviços públicos;

XXXVI - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as deter-
minações do Ministério da Saúde;

XXXVII - unidades lotéricas.

XXXIII - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e pe-
ças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados;

XXXIX - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

XL - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluídasaque-
las realizadas por meio de start-ups,para os fins de que trata o art. 3º da
Lei nº 13.979, de 2020;

XLI - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de ali-
mentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manutenção e as-
sistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, destinadas
a assegurar o transporte e as atividades logísticas de todos os tipos de
carga e de pessoas em rodovias e estradas;

XLII - atividades de processamento do benefício do seguro-desemprego e
de outros benefícios relacionados, por meio de atendimento presencial ou
eletrônico, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde e dos ór-
gãos responsáveis pela segurança e pela saúde do trabalho;

XLIII - atividade de locação de veículos;

XLIV - atividades de produção, distribuição, comercialização, manutenção,
reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de equipamen-
tos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamentos em geral, in-
cluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos de refrigeração e cli-
matização;

XLV - atividades de produção, exportação, importação e transporte de in-
sumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em geral;

XLVI- atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido sob
pena de dano irreparável das instalações e dos equipamentos, tais como
o processo siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da cerâmica
e do vidro;

XLVII - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização,
escoamento e suprimento de bens minerais;

XLVIII - atividades de atendimento ao público em agências bancárias, coo-
perativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes aos pro-
gramas governamentais ou privados destinados a mitigar as consequênci-
as econômicas da emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.
979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos XX e XL;

XL - produção, transporte e distribuição de gás natural;

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou produtos
de saúde, higiene, alimentos e bebidas;

XLIX - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde;

L - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério da
Saúde;

LI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde;
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LII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as deter-
minações do Ministério da Saúde; e

LIII - as atividades acessórias, de suporte e a disponibilização dos insumos
necessários à cadeia produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento
dos serviços públicos e das atividades essenciais.

Art. 4º Quando a taxa de ocupação estadual das UTI´s for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), além das medidas aplicáveis conforme art. 4º
e 5º do Decreto nº. 874/2021 do estado do Mato Grosso, o funcionamento
das atividades e serviços permitidos conforme a respectiva classificação
de risco no âmbito do Estado de Mato Grosso ficará sujeita às seguintes
condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 20h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêne-
res, de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual re-
munerado de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerári-
as, os postos de combustíveis, exceto conveniências, as indústrias,
as atividades de colheita e armazenamento de alimentos e grãos, ser-
viços de guincho, segurança e vigilância privada, de manutenção e
fornecimento de energia, água, telefonia e coleta de lixo e as ativida-
des de logística de distribuição de alimentos, não ficam sujeitas às
restrições de horário previstos no presente artigo.

§ 2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e federais no âmbito do Município de Cam-
po Novo do Parecis fora dos horários definidos nos incisos do caput deste
artigo.

§ 3º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 4º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cine-
mas, museus, teatros e a prática de esportes coletivos são permitidos, res-
peitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local,
observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

§ 5º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 20h00m, ficando vedado o consumo de
bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º Excepcionalmente, os restaurantes, inclusive localizados em shopping
centers, poderão funcionar aos sábados e domingos até as 14h00m, obe-
decidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste De-
creto.

§ 7º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

§ 8º Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 20h45m, permitido o
serviço de delivery até as 23h59m na forma do § 7º deste artigo.

Art. 5º Quando a taxa de ocupação estadual das UTI´s for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), além das medidas aplicáveis à respectiva clas-
sificação de risco, conforme art. 4º e 5º do Decreto estadual nº. 874/2021,
fica instituída restrição de circulação de pessoas em Município de Campo
Novo do Parecis a partir das 21h00m até as 05h00m.

§ 1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-

cionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras situações es-
pecíficas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

Art. 10. A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Secretaria Adjunta de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor -
PROCON;

II - Órgãos de vigilância sanitária estadual e municipal;

III - Polícia Militar - PM/MT;

IV - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

V - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

VI - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 3º As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas
restritivas instituídas por este Decreto ficam sujeitas à aplicação das san-
ções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventiva, con-
forme previsão do art. 268 do Código Penal.

§ 4º Caberão aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público
Estadual, fiscalizar se os agentes públicos estaduais e municipais estão
cumprindo e fazendo cumprir as determinações deste Decreto, propondo,
quando julgar pertinente, as demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

§ 5º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316 , de 02 de março de 2021,
com a redação alterada pela Lei nº 11.326 , de 24 de março de 2021.

Art. 6º. Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste de-
creto, o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda, ainda que den-
tro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos por
este Decreto e por normas municipais.

Art. 7º. Fica revogados o Decreto Municipal nº 042/2021.

Art. 8º. Durante a vigência do presente Decreto, ficam suspensas todas as
disposições em contrárias contidas no Decreto Municipal nº. 61/2020, no
mais o mesmo permanece em vigência.

Art. 9º. O presente Decreto terá vigência enquanto viger o decreto 874/
2021, respeitando também suas ulteriores alterações.

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis – MT, 30 de
março de 2021.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

CARLA CRISTINA FREITAS SILVA

Secretária Municipal de Administração
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